
 

 

 
 

 

 
 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

Processo Administrativo nº 06/2024 

 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

1.1. Aquisição do líquido água mineral natural, sem gás, e gás liquefeito 

de petróleo - GLP, uso doméstico, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM COD. 
TCE 

DESCRIÇÃO UNID. 
MEDIDA 

QUANT. 

 

1 

 

121598-1 

Água mineral natural, sem gás, 
acondicionada em embalagem  
retornável contendo 20 litros 

Unidade 300 

2 121592-2 Copo de água mineral 200 ml sem gás 
com 48 unidades 

Unidade 100 

3 00030268 Recarga de gás de cozinha – Recarga 
para botijão de gás 13 kg  do tipo GLP 

Unidade 6 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 05 anos contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.970,66 (Sete mil, 

novecentos e setenta reais e sessenta e seis centavos) anuais, conforme 

custos unitários apostos no Estudo Técnico Preliminar. 



 

 

 
 

 

 
 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1 Sustentabilidade: 

4.1.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se 

baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

a) A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, e 

a Resolução RDC ANVISA 182, de 2017, alterada pela RDC 331/2019, 

bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária 

estaduais, distrital e municipais e demais instrumentos normativos 

aplicáveis. 

b) A água captada de corpos de água ou mananciais deve atender à 

Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei n. 9.433, de 8 de janeiro de 

1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o 



 

 

 
 

 

 
 

 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 

regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal e altera o 

art. 1º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 

7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

4.1.2. Da vedação de contratação de marca/produto: 

4.1.2.1. Não haverá vedação de marca na presente contratação. 

4.1.3. Da exigência de carta de solidariedade: 

4.1.3.1. Não haverá exigência de carta de solidariedade na presente 

contratação. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificadas: 

Devido às características da contratação, e por se tratar de material de consumo, 

não há necessidade de manutenção e de assistência técnica. Não haverá 

exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, já que objeto da contratação não é com cessão de mão de obra e não 

há complexidade na presente licitação e a entrega do material será em 

conformidade com a demanda da Instituição, não comprometendo o 

cumprimento das obrigações. A onerosidade em torno da própria exigência de 

garantia, como regra, representa um valor que seria agregado às propostas dos 

licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam repassados 

à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à 

economicidade da contratação 

 

5. VISTORIA 

 

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para 

o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 



 

 

 
 

 

 
 

 

acompanhado por servidor designado para esse fim 

 

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 

realizar a vistoria prévia. 

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico 

deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 

civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 

realização da vistoria. 

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 

detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 

ônus dos serviços decorrentes. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

6.1. O prazo de entrega dos itens é de 24h (vinte e quatro horas) horas, contado 

da emissão de Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo 

especificado pelo Contratante. 

6.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 5h (cinco horas) de 

antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela 

contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça da Matriz, nº 

344, Centro - Poconé - MT, CEP 78.175-000. 

6.4. O prazo de validade do produto, na data da entrega, não poderá ser inferior 

a 3 (três) meses para a água em garrafão retornável e copo de água 200 ml. 

6.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 

24h (vinte e quatro horas), pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

de segunda à sexta-feira, das 07 horas às 13 horas. 



 

 

 
 

 

 
 

 

6.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 24h (vinte e quatro horas), a contar da 

notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 48h (quarenta e oito 

horas), contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21) 

 

7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

7.1.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º). 



 

 

 
 

 

 
 

 

7.1.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 

117, §2º). 

7.1.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

7.1.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

7.1.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, 

art. 44, §2º). 

7.1.6. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada 

a situação da empresa junto ao SICAF. 

7.1.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

 

 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

8.1. A concessionária se responsabilizará tecnicamente por todo o SISTEMA DE 

MEDIÇÃO DE FATURAMENTO e pela operação e manutenção do referido 

sistema, incluindo os custos de eventual substituição ou adequação. 



 

 

 
 

 

 
 

 

8.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

8.2.1. Não produziu os resultados acordados; 

8.2.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 

com a qualidade mínima exigida; 

8.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de 

dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, Inciso II da Lei n° 

14.133/2021. 

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(htps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.3. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.4. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação 



 

 

 
 

 

 
 

 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualizada. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral. 

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

01 – Câmara Municipal de Poconé 

001 – Gabinete da Câmara Municipal de Poconé 

Programa de Trabalho 2001: Manutenção e encargos da Câmara Municipal 

de Poconé. 

Natureza de despesa detalhada: 3.3.90.30.00.00 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

 

Poconé-MT, 27 de março de 2024 

 

 

INTEGRANTE(S) ADMINISTRATIVO(S) 

 

 

 

Grazianni Marcel Silva Rondon 

Equipe de Planejamento 



 

 

 
 

 

 
 

 

 

Após análise, aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo constam 

os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às 

necessidades desta Casa Legislativa. 

 

 

 

Itamar Lourenço da Silva 

Presidente  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


